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constatação da reincidência específica firmada no § 2º do art. 74 da Lei nº 
3.796, de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 3º Após a emissão do Termo de Exclusão do Simples 
Nacional, o auditor deve encaminhar o processo à Superintendência de 
Tributação Estadual - SUTRI e aguardar a impugnação do contribuinte no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 4º O Processo Administrativo de Exclusão deve conter 
obrigatoriamente: 

I - o Termo de Exclusão do Simples Nacional assinado pelo 
contribuinte ou seu representante legal; 

II - as provas materiais da exclusão; 

III - relatório circunstanciado solicitando a exclusão. 

Art. 5º A impugnação será encaminhada pelo contribuinte à 
SUTRI, nos termos do art. 137, § 2º,  I do Decreto nº 29.803, de 29 de abril 
de 2014. 

§ 1º Julgada procedente a impugnação, a SUTRI devolverá o
processo ao auditor solicitante para fins de conhecimento. 

§ 2º Julgada improcedente a impugnação, a SUTRI encaminhará
o processo à Gerência de Informações Fiscais - GEINF/SUPLAF para fins
de exclusão ou desenquadramento da empresa do regime do Simples
Nacional.

§ 3º Após efetuada a exclusão, a GEINF devolverá o processo ao
auditor solicitante, fazendo nele constar a data da exclusão. 

Art. 6º Na hipótese de o contribuinte não impugnar a sua 
exclusão, a SUTRI deve constituir o Processo Administrativo de Exclusão e 
encaminhá-lo para a GEINF/SUPLAF. 

Parágrafo único. Com base no Processo Administrativo de 
Exclusão, a GEINF/SUPLAF procederá à exclusão do contribuinte do 
regime do Simples Nacional e devolverá o processo ao auditor solicitante, 
fazendo nele constar à data da exclusão. 
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Art. 7º Nas hipóteses do § 2º do art. 5º e do art. 6º desta 
Instrução Normativa, o auditor solicitante deve: 

I - lançar o crédito tributário apurado, utilizando-se dos 
instrumentos de lançamento e procedimentos comuns às empresas 
sujeitas ao regime de tributação normal do ICMS; 

II - notificar o contribuinte para que efetue a escrituração fiscal 
retroativa ao fato ensejador da exclusão, observando as regras aplicáveis 
às empresas sujeitas ao regime de tributação normal do ICMS, quando for 
o caso.

Art. 8º As situações de exclusão previstas na LC 123/2006, estão 
discriminadas nos Anexos II a IV  desta Instrução Normativa, sendo: 

I - Anexo II – Hipóteses de exclusão de ofício; 

II - Anexo III – hipóteses de exclusão por comunicação 
obrigatória; 

III -  Anexo IV - Hipóteses de exclusão por comunicação obrigatória. 

Art. 9º Fica revogada a Instrução Normativa SEFAZ nº 04, de 13 
de março de 2012. 

Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Aracaju, 23 de setembro de 2026 

Alberto Cruz Schetine  
Subsecretário da Receita Estadual 
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ANEXO I 

TERMO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL 

TERMO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES 
NACIONAL 

SUPERINTENDÊNCIA: 
GERÊNCIA: 
GRUPO: 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
NOME/RAZÃO SOCIAL: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
CNPJ: 

NOTIFICAÇÃO 

A Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe – SEFAZ/SE, por intermédio do 
seu preposto, comunica a exclusão do Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional do contribuinte acima identificado. 
Para tanto, fica essa empresa notificada do presente Termo de Exclusão do 
Simples Nacional, podendo apresentar impugnação por escrito, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da ciência desta, dirigida à Superintendência de 
Tributação Estadual - SUTRI, e protocolizada, de preferência, na repartição 
fiscal de seu domicílio fiscal. 
Caso não seja interposta impugnação no prazo acima previsto, o Termo de 
Exclusão do Simples Nacional tornar-se-á efetivo, observando-se, quanto aos 
efeitos da exclusão, o disposto no art. 84 da Resolução CGSN nº 140, de 22 de 
maio de 2018. 
O presente Termo tem repercussão jurídica para a matriz e suas respectivas 
filiais, independentemente do estabelecimento excluído. 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFAZ Nº 0015/2026
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CAPITULAÇÃO DO FATO 

O presente Termo de Exclusão do Simples Nacional foi emitido em virtude da 
verificação da ocorrência da (s) seguinte (s) situação (ões) que impedem a 
permanência da empresa no regime do Simples Nacional: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL/DISPOSITIVOS INFRINGIDOS 

Nome do Auditor: 
_________________________________________________________________________ 
Assinatura/matrícula: 
_________________________________________________________________________ 

CIÊNCIA EM: ___/___/___ 
NOME DO RESPONSÁVEL: ________________________________________________ 
CPF/RG :  ________________________________________________________________  
TESTEMUNHA: ___________________________________________________________ 
TESTEMUNHA: ___________________________________________________________ 
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